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AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  QUE  REJEITOU
LIMINARMENTE  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS
ANTERIORMENTE  OPOSTOS –  RAZÕES
DISSOCIADAS  –  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE – REITERADO  ERRO  –  LIMITAÇÃO
DA COGNIÇÃO – AGRAVO INTERNO QUE NÃO ATACA
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  –
RAZÕES  RECURSAIS DISSOCIADAS  DA
FUNDAMENTAÇÃO  ESPOSADA  NA  DECISÃO
AGRAVADA – PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE  – NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

A  parte  recorrente  deve  verberar  seu  inconformismo,
expondo os fundamentos de fato e direito que lastreiam
seu  pedido  de  nova  decisão.  Assim,  na  hipótese  de
ausência de razões recursais ou sendo estas totalmente
dissociadas  da  decisão  recorrida,  não  se  conhece  do
recurso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

A  cognição  em  Agravo  Interno  reiterado  se  limita  à
decisão  agravada,  não  sendo  devido  à  parte  reiterar
genericamente a matéria de fundo.

Vistos, etc.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo Interno interposto  por Ricardo Nascimento



da Silva em face da decisão monocrática que,  com esteio no art. 557, caput1,
do CPC/1973 negou seguimento aos Embargos Declaratórios por ele opostos
contra Acórdão que julgou Agravo Interno anterior,  também aviado pelo ora
recorrente. 

Na sentença vergastada (fls. 148/153), a magistrada a quo julgou
improcedentes os pleitos exordiais.

No seu Recurso Apelatório (fls. 156/161), a recorrente se limitou a
trazer à tona a questão do pagamento do adicional de insalubridade. Alegou,
nesse aspecto, que, na condição de Agente Comunitária de Saúde, mantém-se
contínua e habitualmente exposta a toda gama de agentes agressores à sua
saúde, havendo “mais de 50 laudos periciais de Agente Comunitário de Saúde
produzidos  em  diversos  municípios  do  Nordeste  em  que  à  unanimidade
atestaram serem insalubres em grau médio (20%) as atividades desenvolvidas
pelo ACS” (fl. 157). 

A decisão  monocrática  que  julgou  Apelo manteve  a  sentença
incólume. 

Seguiram-se, ambos interpostos pelo autor, Agravo Interno, o qual
foi  desprovido  pelo  Órgão  Colegiado,  e  Embargos  Declaratórios,  cujo
seguimento  foi  obstado  por  não  apresentar  qualquer  indicação  de  vício  no
decisum.

Dessa decisão monocrática, que julgou os Aclaratórios, interpõe o
autor  este  novo Agravo  Interno,  mera  reprodução da peça antes  acostada,
alegando necessidade de esgotamento de instância. 

Em  razões  recursais,  o  recorrente  assevera  também  que  o
município  não  pode  se  furtar  de  garantir  o  pagamento  dos  adicionais  de
insalubridade sob a alegação de que o pagamento não pode ser realizado ante
a falta de norma disciplinadora da matéria, pois “a lei orgânica do Município de
Cajazeiras/PB em seu artigo 102, incisos III e IV, garante o referido adicional.”

Para fins de prequestionamento,  requer  manifestação  expressa
sobre o art. 7º, XXII e XXIII, art. 170, caput, todos da CF/88; arts. 4º e 5º da Lei
de Introdução das Normas do Direito Brasileiro; arts. 126 e 127 do CPC/1973 e
art. 102, III e IV da Lei Orgânica Municipal de Cajazeiras/PB.

Ao  final,  requereu  o  juízo  de  retratação  e,  caso  não  seja
reconsiderada a decisão agravada, pugnou pela submissão do feito à Câmara
Cível, dando-se provimento agravo para reconhecer o direito ao pagamento do
adicional de insalubridade.

É o relatório.

1 Art. 557 - O relator negará segmento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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DECIDO.

Registre-se, de início, que o presente recurso não merece ser
conhecido em face da ofensa ao princípio da dialeticidade.

Com efeito,  ao manusear o caderno processual  percebo,  de
imediato, que, por ocasião do agravo interno, o recorrente não expôs as razões
recursais  atreladas  ao  decidido  na  decisão  agravada,  mas  sim  teceu
considerações meritórias sobre a demanda.

Ora, eis a ementa da decisão agravada:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  – EMBARGANTE QUE
NÃO FUNDAMENTA SUAS RAZÕES NAS HIPÓTESES
DE CABIMENTO PREVISTAS NO ARTIGO 535 DO CPC
- INTERPOSIÇÃO  COM  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO  –  SITUAÇÃO  QUE  NÃO
AFASTA  A  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAR  OS
VÍCIOS NO DECISUM – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ
DECIDIDA  – IMPOSSIBILIDADE  –  NÃO
CONHECIMENTO  – RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL – APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO
CPC.  

Não merecem conhecimento os Embargos de Declaração
quando o embargante não fundamenta sua peça recursal
numa das situações de cabimento do artigo 535 do CPC.

O propósito  de  presquestionamento  não  afasta a
obrigação  de  o  recorrente  demonstrar  quais  os  pontos
viciados passíveis de correção na decisão embargada.

Nos  termos  do  artigo 557  do  CPC,  o relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do respectivo  Tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

In casu, restou evidenciada a deficiência recursal na exposição
da motivação  necessária  de  seu  inconformismo com a decisão  que  negou
seguimento liminarmente aos Embargos Declaratórios,  malferindo o parágrafo
primeiro do art. 1.021 do CPC/2015, segundo o qual  “na petição de agravo
interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão
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agravada.”

Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários
princípios  que  regulam  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da
DIALETICIDADE se  apresenta  como  um  dos  mais  válidos.  E  esse,  como
declinado, não se fez presente na peça recursal.

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  de  que  a  parte
insurgente interponha  a  sua  sedição  de  maneira  crítica,  ou  seja,  lógico-
argumentativa,  sempre  construindo  um  raciocínio  coerente e  conexo  aos
motivos elencados no decisório combatido, possibilitando à instância recursal o
conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. Mencionada conduta
não foi adotada pelo Estado agravante.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE  CONFIGURADA.  DESERÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  FUNDAMENTO
NÃO ATACADO E RAZÕES DISSOCIADAS DO CONTEXTO
DOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  283/STF  E
284/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  ACOLHIDO  PARA,  EM
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO,  CONHECER  DO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  E,  DESDE  LOGO,  NEGAR
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(AgRg no AREsp 581.822/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015,
DJe 16/03/2015)

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RAZÕES
DISSOCIADAS.  SÚMULA  284/STF.  COISA  JULGADA.
IDENTIDADE  DE  PARTES,  PEDIDO  E  CAUSA DE  PEDIR.
REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  É  inadmissível  o  agravo  interno  que  apresenta  razões
dissociadas  do  quadro  fático  e  das  premissas  jurídicas
expostos  na  decisão  agravada.  Os  argumentos  postos  no
presente apelo não guardam pertinência com os fundamentos
da decisão atacada, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de
origem  acerca  do  reconhecimento  da  coisa  julgada  em
decorrência da identidade de partes, pedido e causa de pedir,
demandaria,  necessariamente,  novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial,  conforme  o  óbice  previsto  na  Súmula  7/STJ.
Precedentes:  AgRg  no  AREsp  446.807/RS,  Rel.  Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 07/03/2014; e AgRg
no  AREsp  386.216/RN,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, DJe 17/12/2013.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 585.612/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 12/12/2014)
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Outrossim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade no
tocante a apreciação de todos os pressupostos recursais, constitui matéria de
ordem pública,  devendo ser apreciado pelo órgão julgador independente do
requerimento das partes.

Ademais,  por  medida  de  celeridade  e  segurança  jurídica,  a
cognição dos recursos ao longo do processo tende a ser limitada pela decisão
recorrida, de modo que, fazendo uso da melhor técnica jurídica, caberia ao
agravante atacar os fundamentos da decisão agravada de fls.  202/204  e não
discorrer repetida e genericamente acerca dos pontos mencionados,  inclusive
porque não se sustenta a tese de “necessidade de esgotamento de instância”,
pois  há  muito  já  houve  decisão colegiada sobre  a  matéria  rediscutida  pelo
agravante.

Alerto  o  agravante para  o  dever  de  lealdade  e  boa-fé
processual, princípios que inspiram o art. 77 do CPC/2015, especialmente
ao vedar a prática de atos desnecessários ao direito de defesa e /ou  que
causem embaraços à efetivação das decisões judiciais. Tais condutas são
tratadas  pelo  Novo  Diploma  Processual  Civil  como atos  atentatórios  à
dignidade  da  Justiça,  cuja  verificação  implica sanções  criminais,  civis  e
processuais, proporcionais a sua gravidade.

Dessa forma, revela-se descabido o juízo de retratação, assim
como  a  apresentação do processo em mesa,  porquanto o art.  284,  §1º  do
RITJ/PB, prescreve que “a petição do agravo será liminarmente indeferida
(…) se não aduzir as razões do pedido de reforma da decisão agravada”,
sendo tal hipótese exatamente o que ocorreu nos autos.

Por essas razões, com esteio no art.  932, III, do CPC/2015 c/c
o art.  284, §1º,  do RITJ/PB, rejeito liminarmente o agravo interno e, via de
consequência, não o conheço,  diante da ofensa ao princípio da dialeticidade,
mantendo-se a decisão monocrática de fls. 200/204 em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 17 de maio de 2016.

                        Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                            Relatora
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